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A Taxa de Regulação e Fiscalização do Convênio é estabelecida no ato da “contratação” dos 
serviços de regulação e fiscalização de resíduos do Município X com a ARES-PCJ e, nos termos do 
Convênio, ficará estabelecida a alíquota respectiva. A relação de convênio é uma relação 
contratual precária de prestação de serviços e a alíquota será pré-definida quando do 
conveniamento.  
 
Os municípios consorciados, que tem direito a voto, inclusive, na Assembleia Geral, por 
possuírem uma “relação de sangue” com o Consórcio ARES-PCJ, poderão votar e decidir por 
diminuir a Taxa de Regulação e Fiscalização de resíduos, assim como aconteceu com a Taxa 
referente à regulação e fiscalização dos serviços de água e esgoto. 
 
 

 
 
 

Americana, 10 de dezembro de 2020. 
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